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Afetividade entre estudantes e sistema de cotas para negros
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Resumo: Este artigo versa sobre a afetividade presente entre estudantes cotistas e não-cotistas durante a vigência da política 
de cotas raciais na Universidade de Brasília. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, com enfoque teórico da Socionomia de 
Jacob Levy Moreno. Os instrumentos foram um sociodrama e entrevistas semi-estruturadas. Participaram do sociodrama 
cinco estudantes, foram entrevistados três estudantes e um integrante de uma organização não-governamental. Os dados 
foram analisadas pela proposta da epistemologia qualitativa. Entre os estudantes universalistas observou-se indiferença em 
relação ao cotista e descaso em relação a questões raciais. Por parte dos cotistas houve uma autocobrança por excelente 
desempenho acadêmico para aplacar a discriminação gerada pelas cotas. Com relação aos processos identitários, houve 
predomínio do ocultamento da identidade e o temor de se expor no novo papel social. Conclui-se pela necessidade de criação 
de projetos psicossociais para efetivar a integração dos estudantes no contexto da política afirmativa.

Palavras-chave: afeição, política, negritude, sociometria.

Affectivity among students and the system of quotas for black people
Abstract: This study focused on affectivity existent between students favored by the quota system and regular students during 
the period in which racial quotas were adopted by the University of Brasilia. The theoretical reference of this qualitative study 
was the Jacob Levy Moreno’s Socionomy. Sociodrama and semi-structured interviews were used. Five students participated 
in the sociodrama, three students and one individual from a non-governmental institution were interviewed. Data were 
analyzed through the qualitative epistemology. We observed that students who were regularly admitted at the university were 
indifferent to students who were favored by the quota system and disregarded racial issues. There was a high expectation 
among students admitted through the quotas system to exceed academic performance so to placate discrimination generated 
by such policy. In regard to identity processes, most students occulted their identity and feared being exposed to this new 
social role. We conclude that there is a need to create psychosocial projects to integrate students within the affirmative action 
context.

Keywords: affection, politics, negritude, sociometry.

Afectividad entre estudiantes y sistema de cuotas para negros
Resumen: Este artículo versa sobre la afectividad presente entre estudiantes cuotistas y no-cuotistas durante la vigencia de 
la política de cuotas raciales en la Universidad de Brasilia. Se trata de una pesquisa cualitativa con enfoque teórico de la 
Socioeconomía de Jacob Levy Moreno. Los instrumentos fueron un sociodrama y entrevistas semiestructuradas. Los sujetos 
del sociodrama fueron cinco estudiantes y de las entrevistas fueron tres estudiantes e uno integrante de una organización no 
gubernamental. Los datos fueron analizados por la propuesta de la epistemología cualitativa. Con los estudiantes universalistas 
se observó la indiferencia en relación a los cuotistas y el desinterés para cuestiones raciales. Por parte de los cuotistas hay una 
autoexigencia por desempeño académico excelente para compensar la discriminación generada por las cuotas. Con relación 
a los procesos identitarios, predomina el ocultamiento de la identidad y el temor de se exponer en su nuevo papel social. 
Concluimos que es necesaria la creación de proyectos psicosociales para la efectiva integración de los estudiantes en el 
contexto de la política afirmativa.

Palabras clave: afección, política, negritud, sociometria.
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O objeto desta pesquisa qualitativa é a afetividade vivi-
da nas relações entre sujeitos universitários aprovados pelo 
sistema de cotas para o ingresso de negros na Universidade 
de Brasília (UnB) e sujeitos universitários aprovados pelo 
sistema universal. Cotista é o papel desempenhado pelo in-
divíduo que é aprovado no vestibular para a universidade por 
meio de sistema de cotas raciais, e universalista é o papel de-
sempenhado pelo indivíduo que presta o vestibular optando 
pelo sistema universal.

Este artigo objetiva observar as interações afetivas dos 
sujeitos universitários envolvidos em um processo de in-
clusão socioracial; conhecer as significações nas interações 

dos sujeitos aprovados e dos que não fazem parte do siste-
ma dessa ação afirmativa; compreender as implicações dos 
sentimentos, dos significados e dos processos identitários 
encontrados na sociodinâmica desses sujeitos; e analisar as 
influências das interações afetivas em um processo de inclu-
são socioracial. Partimos da hipótese de que o processo de 
inclusão socioracial efetivamente ocorre quando os sujeitos 
que dele participam direta e indiretamente reorganizam pro-
jetos dramáticos, no sentido de produzir status sociométricos 
que favoreçam a integração social dos sujeitos aprovados 
pelo sistema de cotas no vestibular. Consideramos que a ex-
plicitação da afetividade resultante da experiência da política 
inclusiva pode produzir novas percepções de si e do outro 
(identitárias), mobilizar a consciência política, elucidar as 
significações nas interações e motivar ações que efetivem a 
inclusão racial.
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O contexto das cotas para negros nas universidades

Histórico
Na década de 1960, nos Estados Unidos, a partir dos 

movimentos pelos direitos civis, surgiram as primeiras idéias 
sobre affirmative action como um dos caminhos para se atin-
gir a justiça racial distributiva e compensatória. Enquanto 
isso, no Brasil, os acontecimentos que favoreceram a criação 
dessas políticas para negros estavam em seus primórdios, 
dentre eles: os estudos mais especificados sobre a desigual-
dade racial no país, realizados por vários institutos de pes-
quisa, desde os anos 1970; a promulgação da Constituição 
de 1988; o fortalecimento do movimento negro; e em 2001, 
o reconhecimento mundial do racismo no Brasil pelo governo 
de Fernando Henrique Cardoso na Conferência Mundial de 
Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Intolerância Correlata (Guimarães, 2002).

A partir de 2000 a sociedade civil, pela via principal-
mente da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 
e da Universidade de Brasília (UnB), incrementou a luta em 
prol das políticas afirmativas raciais. A política afirmativa é 
um conjunto de medidas públicas ou privadas, dentre elas o 
sistema de cotas,

de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, 
concebidas com vistas ao combate à discriminação 
racial, de gênero e de origem nacional, bem como 
para corrigir os efeitos presentes da discriminação 
praticada no passado, tendo por objetivo a concre-
tização do ideal de efetiva igualdade de acesso a 
bens fundamentais, como a educação e o emprego 
(Gomes, 2001, p. 40).

Correntes de pensamento sobre noções de raça e cotas para 
negros

As noções de raça e a especificidade do racismo no Bra-
sil levam a uma séria polêmica principalmente em relação ao 
sistema de cotas para negros. Embora saibamos que a noção 
de raça, em termos biológicos, está totalmente derrubada pe-
las ciências (Gould, 1981/1999; Jacquard, 1978; Langaney, 
1988), muitos cientistas sociais defendem que as idéias de 
raça e de classificações sociais dominam as relações hu-
manas e grupais, como um artifício de poder na sociedade 
(Carvalho & Segato, 2002; Guimarães, 1999; Santos, 2007). 
Esta polêmica gera duas correntes de pensamento.

Alguns intelectuais afirmam a imprescindibilidade das 
cotas como uma das políticas para a diminuição do racismo e 
da histórica desigualdade racial no país, dentre eles: Carone 
e Bento (2002), Carvalho e Segato (2002), Gomes (2001), 
Guimarães (1999, 2002), Munanga (1996, 1999), Queiroz 
(2004), Santos (2007) e Santos e Lobato (2003). Em síntese, 
retiradas as especificidades de cada autor, afirma-se que den-
tro do processo sócio-histórico brasileiro, a trajetória social 
do negro segue fluxo sem que a cor seja responsabilizada.

A corrente opositora, com poucas diferenças entre os au-
tores, afirma que esta política não produz a real distribuição 

de renda, por não atacar a base dos problemas brasileiros, a 
saber, a desigualdade social, e pode, também, produzir mais 
discriminação racial. Pertencem a esta corrente, por exem-
plo: Azevedo (2004), DaMatta (1997), Fry (2005), Kamel 
(2006), Maggie (2001), Maio e Santos (2005), Reis (1997).

Demo (2007) sustenta que a maior missão da educação 
é tirar o sujeito de sua pobreza política. Para o autor, há o 
risco do efeito de poder no sistema de cotas para negros e ou-
tras minorias ingressarem nas universidades públicas, prin-
cipalmente se não houver a concepção e o controle dessas 
políticas por parte dos interessados (Demo, 2003a, 2007). 
Efeito de poder é o resultado de uma política pública ou so-
cial que, em vez de emancipar os interessados, os margina-
lizam ainda mais e contribuem para a manutenção do status 
quo da sociedade (Demo, 2003b).

Referencial teórico

Moreno (1959/1974) foi o criador da Socionomia, ci-
ência que estuda os grupos, as relações intergrupais e a arti-
culação entre o individual e o coletivo. Na teoria moreniana, 
são fundamentais para o entendimento do ser humano em 
situação, os conceitos de papéis sociais, vínculo, grupo e 
co-inconsciente. Moreno (1984) afirma que o ser humano se 
revela e se estrutura por meio da ação, que é uma respos-
ta totalizadora ao ambiente físico ou social, na qual estão 
presentes os atributos da subjetividade (por exemplo, cog-
nição, atitude, história pessoal e afetividade) e os atributos 
da intersubjetividade (por exemplo, papéis sociais, tipos de 
vínculo, comportamentos interacionais, contexto, cultura e 
momento).

Moreno (1984) considera que o estudo dos papéis so-
ciais abre ampla margem para a compreensão do indivíduo 
na sociedade, para o desenvolvimento de sua subjetividade 
e processos intersubjetivos. Nesse sentido, os papéis sociais 
são uma “forma de funcionamento que o indivíduo assume 
no momento específico em que reage a uma situação especí-
fica, na qual outras pessoas ou objetos estão envolvidos” (p. 
27). Toda cultura se caracteriza por um conjunto de papéis 
impostos, com grau variado de sucesso, aos seus membros, 
assim, “o papel é uma unidade da cultura” (p. 29).

Há, portanto, uma interação entre ego e papéis, em um 
movimento integrado, no qual a história de vida e o apren-
dizado da cultura e da sociedade compõem os papéis, pos-
sibilitando as interações complexas entre personalidades e 
culturas dentre dois ou mais indivíduos. A teoria dos papéis 
pressupõe uma concepção sociopsíquica e cultural de per-
sonalidade: “personalidade é uma função de ´g` (genes), ´e` 
(espontaneidade), ´t` (tele) e ´m` (meio)” (Moreno, 1984, p. 
102). A espontaneidade ou fator “e” é “uma aptidão plástica de 
adaptação, mobilidade e flexibilidade do eu” (p. 144), trata-
se de um fator sociogenético que catalisa a criatividade e é 
responsável pela sobrevivência do ser humano em um mun-
do aberto e em constante mudança.

Quando falamos de ação, papéis sociais, cultura e per-
sonalidade, tentamos buscar algo que enrede todos esses 
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fios em um tecido chamado vínculo, grupo e sociedade. Em 
Moreno (1972, 1959/1974), a afetividade é o núcleo gerador 
das redes sociais, ou seja, ela direciona e motiva o ser huma-
no para a formação dos vínculos. Moreno (1972) observou 
que “quaisquer que sejam as forças sociais que compelem os 
indivíduos e grupos à migração, quando o comportamento 
deles amadurece para fazer escolhas e tomar decisões, estas 
assumem a forma de atrações e repulsas, reveladas pelos in-
tercâmbios afetivos” (p. 376).

Esta constatação foi sistematizada por meio da socio-
metria, um tipo de microssociologia, especializada em com-
preender, por meio de métodos e testes sociométricos, os 
padrões afetivos que organizam os grupos sociais e as ca-
racterísticas das correntes psicossociais da população, uma 
infra-estrutura psicossociológica inconsciente. Moreno criou 
o teste sociométrico, utilizando critérios de escolhas, que 
são as motivações para os agrupamentos, convivências, rea-
lizações de tarefas ou complementação de papéis sociais. As 
escolhas demonstram as afeições espontâneas, os sentimentos, 
as atrações, rejeições, indiferenças e afinidades entre os indi-
víduos e os grupos. Estes critérios dão o momentum do grupo 
sociometricamente definido e é, na microssociologia, o que 
as normas e os padrões sociais são na macrossociologia.

Os testes e as observações sociométricas (posições afe-
tivas do indivíduo no grupo) de Moreno isolaram o fator tele 
do plano social, como a mais simples unidade de sentimen-
tos medida de um indivíduo a outro, que mantém a constân-
cia de escolhas em padrão grupal. A principal definição de 
Moreno (1984) a respeito de tele é: “fator sociogravitacional 
que opera entre indivíduos, induzindo-os a formar relações de 
par, triângulos, quadrângulos, polígonos etc., e mais positivas 
ou negativas, do que por acaso (...) tele é termo derivado do 
grego e cujo significado é ‘longe’ ou ‘distante’” (p. 135).

Para o autor, trata-se de um fator eminentemente social 
“tele é empatia recíproca” (Moreno, 1972, p. 62). As contri-
buições e contradições conceituais, sobre tele de Moreno, le-
varam às revisões socionômicas do conceito (Aguiar, 1990; 
Levy, 2000; Lima, 1999; Nery, 2003; Perazzo, 1999). Nery 
(2003) concebe tele como o fator sociopsíquico articulador 
de todas as áreas psíquicas para o estabelecimento dos vín-
culos, dentre elas, a afetividade, a inteligência, a memória, 
a percepção, a cognição e a espontaneidade. Aguiar (1990) 
afirmou que “quando se tenta descrever o evento tele, o que 
se tem, no nível meramente fenomênico, é a articulação cria-
tiva entre parceiros de um mesmo ato (...). Nesse sentido, 
tele é co-criação” (p. 98). Este autor criou o conceito projeto 
dramático, na tentativa de ampliar o termo critério socio-
métrico para a realização de escolhas presentes nas relações 
humanas. Projeto dramático seriam os critérios de escolhas 
que abrangem o teste sociométrico, a cena a ser dramatizada 
em um Psicodrama e o objetivo relacional de qualquer vín-
culo na vida. A partir desse conceito, Aguiar desenvolve a 
sociometria dos vínculos cotidianos.

Segundo Perazzo (1999), a configuração sociométrica 
de um vínculo é instável, pois o campo social exige refor-
mulações constantes dos projetos dramáticos manifestos e 

latentes. É necessário que se redirecionem as ações conjun-
tas, nas tentativas de encontrar o equilíbrio da dinâmica re-
lacional e de se evitar ou resolver os conflitos decorrentes 
das incongruências. Esse processo depende do fator tele atu-
ando nas relações e da espontaneidade-criatividade de seus 
integrantes.

Ao caminhar para a sociometria do cotidiano, Aguiar 
(1998) e Perazzo (1999) afirmam que, na interação grupal, 
os indivíduos vivem algo além de um teste, ou seja, têm uma 
vivência sociométrica contínua, por meio dos projetos dra-
máticos. Neste sentido, os projetos dramáticos são os “crité-
rios que orientam não apenas as escolhas sociométricas, mas 
também a forma como se estruturam as relações interpessoais 
(...) que se estabelecem em função de objetivos que são co-
muns porque intercomplementares” (Aguiar, 1998, p. 149).

Método

Consideramos esta pesquisa como estudo de caso, por 
buscar conhecer o sujeito na situação concreta, na sua expe-
riência, na sua vida, tentando retratar, o máximo possível, 
o dinamismo da situação em seu acontecer natural (Stake, 
1995). O acesso ao campo deu-se por meio de contatos com 
pessoas que implantaram o sistema de cotas na UnB, e da re-
alização de seis sociodramas-pilotos (do 1º semestre de 2003 
até o 2º semestre de 2006, com um total de 132 estudantes) 
(Nery & Conceição, 2005, 2006a, 2006b, 2007).

Participantes
Os sujeitos do sociodrama foram cinco estudantes, com 

idades entre 20 e 23 anos, sendo quatro do sexo masculino 
e um do sexo feminino, a renda familiar média do grupo foi 
de R$ 6.000. Os estudantes se declararam: quatro de cor 
branca e um de cor negra e entraram na universidade através 
do sistema universal de vestibular, a partir da implantação da 
política. Nenhum estudante que entrou pelo sistema de cotas 
compareceu ao evento. Em função deste fato, as pesquisadoras 
decidiram voltar ao campo e realizar entrevistas. Os sujeitos 
das entrevistas foram: três estudantes do sexo feminino e um 
funcionário de uma organização não-governamental (ONG), 
que se propôs a prestar apoio aos estudantes do sistema de 
cotas na UnB; todos se declararam negros, com idades entre 
21 e 28 anos, e não declararam a renda familiar. Os três estu-
dantes entraram pelo sistema de cotas, já o funcionário tinha 
pós-graduação realizada na UnB.

Instrumentos
O sociodrama é um método de pesquisa qualitativa, com 

a característica da intervenção socioterapêutica (Nery, Costa, 
& Conceição, 2006). Marra e Costa (2004) concluem que o 
sociodrama é um método que se coaduna com a pesquisa-
ação, segundo as autoras, a pesquisa-ação se fundamenta, 
tal qual a Socionomia, epistemologicamente nos grupos, 
nas comunidades e na dimensão relacional. No sociodrama, 
os sujeitos dão vida aos personagens latentes que dinami-
zam e desvelam os estados co-concientes e co-inconscientes 
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(Moreno, 1983). Esses estados fornecem ao grupo dinâmicas 
e características que lhe são peculiares. O método sociodra-
mático visa ao tratamento de síndromes culturais coletivas e 
à co-criação.

Procedimentos
Primeiramente procedemos à formação e treinamento 

da equipe de pesquisa para a realização do sociodrama do 
estudo. A primeira tentativa de realização ocorreu no dia 29 
de outubro de 2005, mas não foi levado a cabo, por ninguém 
ter comparecido. Finalmente no dia 26 de maio de 2006 
realizamos o sociodrama da pesquisa. Utilizamos, para re-
gistro, duas filmadoras, colocadas em dois cantos da sala, e 
cinco gravadores. As filmadoras foram manejadas conforme 
as localizações dos participantes e as cenas do sociodrama, 
e os gravadores foram posicionados diante das pessoas, no 
momento de suas falas. Na dramatização, a cena escolhida 
foi a do resultado do vestibular, no qual foi implantado o 
sistema de cotas para o ingresso de negros na universidade. 
O sociodrama durou 1 hora e 45 minutos, seguindo estas fa-
ses: (a) aquecimento, interação inicial dos participantes, com 
debates intensos sobre o sistema de cotas e como ele inter-
feriu na vida de cada participante e escolha de cena para ser 
dramatizada; (b) dramatização da cena, com uso de técnicas 
de ação; (c) compartilhar sobre os sentimentos e percepções 
vividos no evento. As entrevistas foram semi-estruturadas, 
enfocando os objetivos do estudo.

No que tange aos cuidados éticos, a pesquisa foi apro-
vada pelo Departamento de Psicologia Clínica e Cultura da 
Universidade de Brasília, mediante apropriação da ética em 
pesquisa por parte dos pesquisadores e da elaboração do 
Termo de Consentimento para os participantes. Cabe salien-
tar que os participantes do sociodrama foram informados 
do sigilo em relação às suas identidades, com assinatura do 
Termo de Consentimento.

Análise de dados
A análise dos dados foi realizada em dois momentos: 

primeiramente houve um ordenamento e classificação. Se-
gundo Minayo (2006), a ordenação dos dados engloba as 
transcrições de fitas e vídeos, releitura do material, organi-
zação dos relatos, documentos e observações dos dados em 
classificação prévia, de acordo com a proposta analítica. É 
um processo de interação intensa com as informações obti-
das na pesquisa. O material empírico sobre o tema é visto em 
conjunto, como um corpus a ser analisado tecnicamente. As-
sistimos exaustivamente ao vídeo e ouvimos diversas vezes 
as entrevistas. Fizemos, conforme proposta da autora, ano-
tações de nossas impressões, na busca da coerência interna 
das informações. Em segundo lugar, procedemos à análise 
de conteúdo proposta por González Rey (2005), centrada 
nos indicadores para a construção de zonas de sentido, prin-
cipalmente das interações afetivas e atitudinais entre estes 
estudantes. Zonas de sentido são construções teóricas que 
tornam inteligíveis espaços de realidades outrora ocultos ou 
desconhecidos (González Rey, 2005).

A cena mais escolhida pelos grupos, durante o período 
dos sociodramas pilotos e no sociodrama para esta pesquisa 
foi o resultado do vestibular em que se implantou o sistema 
de cotas, de onde emergiram conflitos entre os que passaram 
por cotas e os que não conseguiram ingressar devido à im-
plantação do sistema.

Resultados e Discussão

Detectamos três zonas de sentido principais, conforme 
sintetizamos neste artigo.

Primeira zona de sentido: dinâmica afetiva na interação 
cotistas e universalistas

Nesta zona de sentido descrevemos a afetividade en-
contrada nas interações entre os participantes do sociodrama 
e detectada nas entrevistas. A dinâmica afetiva grupal é a 
emocionalidade que compõe as crenças, atitudes e compor-
tamentos do grupo (e de seus subgrupos) na experiência da 
competição social. Esta dinâmica fundamenta os projetos 
dramáticos e dinamiza a sociometria do grupo.

A dinâmica afetiva do grupo dos cotistas (e de estu-
dantes negros) preponderante é a necessidade de provar bom 
desempenho acadêmico para ser reconhecido, devido ao sen-
timento ou experiência do preconceito gerado pelas cotas, 
que o perturba em sua vida na universidade. Esta dinâmica 
está presente ao longo do sociodrama e na cena mais esco-
lhida pelo grupo no sociodrama para o presente estudo (e 
também nos sociodramas-pilotos): o resultado do vestibular 
em que se implantou o sistema de cotas, de onde emergi-
ram conflitos entre os que ingressaram por cotas e os que 
não conseguiram fazê-lo devido à implantação do sistema. 
Em todos os contextos do sociodrama e nas entrevistas, há 
diálogos e interações entre participantes e personagens que 
expõem esta dinâmica.

Por exemplo, no sociodrama, João, único participante 
negro, se posicionou como porta-voz do estudante negro e 
do estudante cotista, tanto no contexto grupal quanto no con-
texto dramático, ao fazer o papel sociodramático de Negro 
universalista. No início, quando a maioria dos participantes 
expôs a opinião em relação às cotas como um benefício para 
os negros, João expressa, gesticulando e em voz alta: “En-
tão, essa sensação de privilégio, de não merecimento, elas 
estão muito relacionadas. Muitas vezes, o estudante negro 
se sente impelido a ter que provar suas capacidades, provar 
que é capaz”.

E continua sendo estimulado neste estado emocional 
até se expor catarticamente, no meio da dramatização:

Eu me sinto... Ter que provar para as pessoas a 
minha capacidade é algo que me irrita, é algo que 
me frustra e me incomoda constantemente. Ter que 
acordar e mostrar, mais uma vez, estou aqui é mere-
cimento, não é presente, não é nada. Estudei e estou 
aqui! (Personagem Negro universalista)
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Sérgio também capta da alma do estudante cotista esta 
crença, ao desempenhar psicodramaticamente o personagem 
Cotista. Ele é um dos membros do grupo que foi aceito por 
transferência, na época do segundo vestibular com cotas.

Eu... Me sinto feliz, porque apesar de tudo, superei 
e precisava superar para conseguir entrar, mesmo 
que fosse pelo sistema de cotas. Quero agarrar esta 
oportunidade, o máximo possível, para fazer valer 
a pena! Para fazer funcionar e funcionar e outras 
pessoas terem esta oportunidade, para, exatamente, 
no futuro não precisar mais ter destas cotas para ter 
uma justiça. (Personagem Cotista)

Neste momento, Sérgio, embora desfavorável às cotas, 
ao viver este papel psicodramático se torna um represen-
tante virtual deste grupo social, pois nenhum cotista com-
pareceu ao sociodrama da tese. As entrevistas contribuíram 
para confirmar dados do sociodrama e complementar suas 
informações, como, por exemplo, sobre a autocobrança, a 
estudante nos diz:

Aqui dentro da universidade, um dos sofrimentos do 
cotista é que você tem que provar que você pode, 
sabe? Que você pode... Que você está aqui e con-
seguiu a vaga por mérito seu, sabe? (...) Tem esta 
história da nota de corte menor... Você tem que ficar 
provando que você é bom, que você pode, que você 
pode estudar tanto quanto o universalista, sabe? 
(Entrevistada cotista Joana)

A dinâmica afetiva dos estudantes universalistas é a in-
diferença e o descaso em relação às causas raciais, o que gera 
um individualismo fortalecedor de discursos dominantes em 
relação aos privilégios sociais. Neste trecho, Adriana, repro-
vada em dois vestibulares em que se implantou o sistema, 
se firma em suas idéias, apoiadas por outros participantes. 
Na dramatização, ela desempenha o papel sociodramático 
de Candidata reprovada: “Mas, então... no meu caso, por 
exemplo. Uma pessoa que, dentro das cotas, tirou 60 passou 
e eu que tirei cento e poucos não passei. Essa pessoa não foi 
beneficiada? Entendeu?”.

Surgem dispositivos de relações de poder e da discrimi-
nação que emerge do sistema de cotas, principalmente o da 
negativa de aprofundar sobre a questão racial. No contexto 
do debate inicial, Marcos, estudante universalista aprovado 
no vestibular anterior em que se implantou o sistema de co-
tas, emerge como o solitário crítico social, único solidário a 
João.

João: Minha cena é sentimento de depreciação que 
a pessoa sente por dizerem que recebeu benefícios 
por ser cotista.

Marcos: Racismo.

Sérgio: Não é racismo.

Marcos: Sim, é.

Sérgio: Não quero entrar no mérito desta questão. 
Mas, não acho que é racismo!

Marcos: Acho que deve entrar no mérito da ques-
tão!

Sérgio: Acho que qualquer grupo social, por exem-
plo, a mesma coisa que fizesse com pessoal de colé-
gio público. Em vez de ser cotas para negros, fosse 
para ensino público, o pessoal passaria pela mesma 
coisa. Não ia ser racismo, ia ser por classe: “Ah 
você veio do ensino público, né? Hã, hã!” Então, 
não é racismo, neste ponto.

Entrevistadora (diretora do sociodrama): Você não 
concorda? Qual seu argumento?

Marcos: O meu argumento é quando você faz uma 
política de cotas você tem que analisar uma dicoto-
mia racismo-anti-racismo. O que ele está colocando 
aí seria um anti-racismo, mas na verdade se confi-
gura como racismo. Este anti-racismo que o colega 
colocou está dentro de uma mentalidade de embran-
quecimento da população... E o quê da questão da 
política de cotas é valorizar o sentimento de negri-
tude, valorizar uma estética negra, reparar um mal 
social histórico.

Detectamos também a dinâmica afetiva intergrupal, 
composta por processos afetivos que geram crenças e atitu-
des que interferem no exercício de poder. A dinâmica afetiva 
intergrupal explicita os projetos dramáticos sintetizados em: 
(a) subgrupo dos desfavoráves às cotas: “Estamos coesos em 
nossos entendimentos, não precisamos mudá-los; não somos 
racistas e não precisamos ampliar nossa consciência racial”; 
(b) subgrupo dos favoráveis às cotas: “É preciso que vocês 
percebam que estão discriminando, é preciso que vocês nos 
vejam, nos reconheçam, nos valorizem em nossa identidade 
e lutas”.

Os indicadores retratam a dificuldade de reformularem 
os projetos dramáticos e cada subgrupo entra em uma com-
petição sociométrica, prevalecendo a hostilidade. No início 
da dramatização, por exemplo, na cena do resultado do ves-
tibular, solicitamos uma “imagem”, técnica psicodramática 
em que o diretor pede para demonstrarem com o corpo e 
sem movimento como os personagens se sentem na situação. 
Nesta “imagem”, a expressão corporal dos personagens re-
forçou os indicadores da competição sociométrica, pois o 
Cotista e o Negro universalista ficaram de pé, cabisbaixos, 
com expressão séria, braços dobrados e mãos em punho, 
indicando a vitória de terem passado no vestibular, mas 
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também insinuando uma posição de confronto. A persona-
gem Branca cotista (que fraudou o sistema de cotas) sorriu 
ironicamente e expressou sua vitória, colocando uma mão na 
cintura e elevando a outra em punho. O personagem Branco 
universalista ficou de pé com expressão tranquila, depois de 
demonstrar desconfiança em relação à capacidade do negro 
e do cotista, ele olhou para a Candidata reprovada. A perso-
nagem Candidata reprovada se sentou e ficou com a cabeça 
baixa, na tentativa de dar expressão corporal a sua tristeza. 
Um pouco antes da imagem, houve, em síntese, este diálogo 
dramático:

Personagem Branco Universalista: E você, tirou 
quanto?

Personagem Negro Universalista: Eu? 240.

Personagem Cotista: Ué, a nota de corte é 60, estou 
apto para entrar na universidade! Você está dizendo 
que não estou apto?

Personagem Branco Universalista: Não sei dizer... 
Tem que ver agora, se você vai conseguir acompa-
nhar as matérias.

Em seguida, o descaso da personagem Branca Cotista, 
que frauda o sistema e desqualifica as causas e a identidade 
racial.

Personagem Negro Universalista: Como você en-
trou pelo sistema?

Personagem Branca Cotista: Uai... Sou preta! (...) 
Eu entrei como preta.

Personagem Cotista: Espera aí, você não é preta, 
não.

Candidata reprovada: Quem deveria passar e é sé-
rio, não passa por causa das cotas.

Negro Universalista: Você se sente negra?

Branca Cotista: Não me sinto negra, não... Mas foi 
uma oportunidade... Eu tinha esta chance, podia me 
declarar negra... Afinal, o Brasil é um país de mes-
tiços mesmo!

Neste sociodrama, as configurações sociométricas pre-
dominantes, produzidas pela dinâmica afetiva intergrupal, 
foram as de isolamento do negro e de afastamento do tema 
racial. Esta sociometria é demonstrada nos indicadores do 
não prosseguimento à fala do negro ou de quem o apóia, na 
persistência em manter os discursos dominantes e na dificul-
dade de inversão de papéis (técnica psicodramática em que 

os participantes se imaginam no lugar do outro) por parte dos 
desfavoráveis às cotas. Por exemplo, a maioria insistiu no ar-
gumento da meritocracia, como podemos destacar: “A indig-
nação não está na cor, mas na nota de corte abaixo. A questão 
do mérito acadêmico. No vestibular... só passam aqueles que 
obtiveram as maiores notas” (Alberto).

Alberto é o estudante universalista aprovado no vestibu-
lar anterior à implantação do sistema de cotas para o ingresso 
de negros na universidade. A dinâmica afetiva intergrupal 
apresenta indicadores relacionados a mecanismos presentes 
no exercício do poder, como por exemplo, a “antiempatia” 
ou um movimento atitudinal do sujeito em direção contrária 
ao desenvolvimento empático, para que ele se fortaleça em 
suas ideologias. Vejamos a síntese destas expressões emo-
cionais do personagem Negro universalista, quase no final 
da dramatização, denunciando o aprisionamento dos partici-
pantes em suas ideologias:

Meu sentimento é de bastante, assim, raiva, sabe? 
Raiva por vários motivos. Assim... Por mais uma 
vez ter que ter posto a minha capacidade em jogo, 
entende? (...) Se eu quero entender realmente o que 
está acontecendo, eu tenho que pensar no negro de 
uma forma geral... Então, pouco importa, na verda-
de, pouco importa se ele tirou uma nota menor que 
ela, entendeu? Ou maior que ela. Ou se eu passei 
no universal. Pô, mais uma vez o negro é posto 
para provar seu mérito... Vão perguntar de novo, 
qualquer outra coisa que vai estar dentro da esfera 
do mérito... Vão chegar e dizer assim: mas será 
que este palestrante é bom? Não é daquela turma 
de cotas? (...) E não sei o que... o importante é es-
tar participando, o importante é estar crescendo. 
(Personagem Negro universalista)

Este grito para ser visto, porém, não captou o apoio do 
grupo, sendo um indício de antiempatia. No exercício de po-
der, a indisponibilidade em compreender o outro é uma das 
armas para a manutenção dos privilégios sociais.

Segunda zona de sentido: processos identitários dos cotistas 
e universalistas

Nesta zona de sentido tentamos ampliar a compreensão 
de como a afetividade compõe os processos identitários. No 
desenvolvimento da identidade dos papéis de cotista e de 
universalista, em um contexto inclusivo, detectamos indi-
cadores que compõem os seguintes processos identitários: 
paradoxo identitário e as experiências da identidade radical, 
da identidade oculta e da identidade flexível.

O paradoxo identitário é um mecanismo social, vivido 
por indivíduos e grupos discriminados, que congrega tanto 
o desejo quanto o temor de expor a identidade, ocasionando 
perturbações em seu processo político de organização social. 
Este mecanismo também se compõe das ambivalências na 
vivência das identidades sociais.
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Eu, ao mesmo tempo em que me sinto feliz, porque 
apesar de tudo, superei e precisava superar para 
conseguir entrar, mesmo que fosse pelo sistema de 
cotas... Ao mesmo tempo, eu sinto tristeza por uma 
colega que teve uma nota superior (e não passou). 
Mas, aí, entra muito em choque o meu egoísmo de 
querer ser bem sucedido na vida e toda minha raiva 
das situações que passei no passado, tanta discrimi-
nação e tudo mais! Mas desta vez eu superei. E in-
dignação, em relação ao meu colega, também, né? 
(Personagem Cotista)

No confronto entre os participantes, a ideologia brasi-
leira do paraíso racial esteve muito presente e os personagens 
Candidata reprovada e Branca cotista banalizam a questão, 
“Quem é negro neste país?”, que hipnotiza opositores e fa-
voráveis às cotas. Neste microcosmo, observamos que os pa-
péis de cotista e de universalista revigoram os jogos de poder 
na sociedade, sintetizam os fatos culturais e consolidam a 
história. Tornam-se papéis históricos (Naffah Neto, 1997), 
que reforçam a tipicidade do racismo brasileiro de ser cordial 
e invisível (Carone & Bento, 2002; Guimarães, 1999).

Na entrevista, a identidade radical das cotistas e do 
funcionário da ONG se desvela no desejo do confronto. No 
sociodrama, a identidade radical esteve presente na hostili-
dade entre os subgrupos, na raiva do negro e na ênfase ao 
sofrimento pessoal. No meio da dramatização da cena do re-
sultado do vestibular, retiramos uma foto da filmagem que 
mostra o Negro universalista expressando seus sentimentos 
em reação a toda a discriminação derivada do sistema de 
cotas exposta ao longo do evento. Ele olha com raiva para 
o grupo, coloca uma mão em punho, movimenta-a energi-
camente e expressa intensamente suas emoções. Os partici-
pantes olham atentamente para ele, porém não estabelecem 
diálogo a partir desta fala. E contesta, em síntese:

Sempre um momento histórico, muitas vezes de 
transformação, que acontece? Ele acarreta dúvi-
das, entendeu? É o mesmo sentimento de culpa que 
o jovem negro lá, acho que em 53 ou 63, quando 
foi posto em escolas brancas, todo mundo chegava 
e falava assim: “Mas este negro aí que estudou 10 
anos em escola pública de negros aqui nos Estados 
Unidos, que o ensino é pior, vai estar agora na mi-
nha sala, abaixando o nível!” Você sabe lá se este 
negro é capaz ou não? (...) Raiva de tá tendo que 
viver um negócio assim. É estar tendo que ser sub-
jugado ou depreciado, muitas vezes. (Personagem 
Negro universalista)

No processo inclusivo há grupos ou momentos de ex-
periências em que os indivíduos ocultam a identidade. Este 
ocultamento ocasiona, por exemplo, a não participação dos 
cotistas nos eventos relacionados à questão racial e o não usu-
fruto de apoios psicossociais e acadêmicos. Nesse sentido:

Já tivemos 20 vagas para estágio e são 1.800 co-
tistas... Nossa... Têm muitas pessoas para essas va-
gas... Era para preencher todas as vagas. Mas elas 
ficam ociosas. As pessoas não procuram. E olha que 
a gente mostra pela internet, pelos e-mails. Já pre-
gamos várias vezes cartazes, sabe? Se eles esque-
cem falamos de novo... E, também, os cotistas não 
participam de eventos, como ocorreu no seu socio-
drama. (Entrevistada cotista Nilda)

Há universalistas que ocultam sua identidade, como de-
tectamos no sociodrama:

Mas, conheço muitas pessoas que a única preocu-
pação é com o estudo, com as metas próprias: o 
meu objetivo é passar, passei. Então, não troca pa-
péis. Não consegue ver a história, o que aconteceu 
antes e o que acontece depois. Ele acaba, realmente, 
se isolando do resto. (Participante Alberto)

Também encontramos momentos em que indivíduos ou 
grupos tentaram flexibilizar sua identidade para melhorar as 
relações no contexto inclusivo.

Eu me sinto triste. Particularmente com uma frus-
tração pessoal de mais uma vez não ter passado... 
E, o pior, é saber que têm pessoas que tiveram ren-
dimento abaixo de mim, sobre o mesmo objeto, e 
vão estar no curso, vão estar adiantando a vida. 
(Personagem Negro universalista, ao inverter papel 
com a candidata reprovada)

Sérgio, no compartilhar, depois de viver o papel do 
Cotista, também demonstra o quanto a aprendizagem psi-
codramática lhe possibilitou flexibilizar sua identidade de 
universalista.

Meu personagem (Cotista)... Por meio dele, vi que 
tenho que agarrar esta oportunidade, certo? Fiz 
uma opção mais grata... Mas... Veio a culpa, real-
mente: “Pô, eu passei com uma nota menor que a 
dela, então”... Pesou muito para o meu persona-
gem. Imagino o que seria a vida acadêmica de uma 
pessoa o tempo todo sofrendo esta culpa e... Sofre 
a discriminação por ser de cota, então... As pes-
soas discriminam... Então, imagina pelo sistema de 
cotas... Imagino o aluno, nesta situação, deve ser 
muita barra. (Participante Sérgio)

Diante disso, nota-se que a flexibilização da identidade 
é fundamental para o sucesso de qualquer processo inclu-
sivo, pois contribui para o diálogo empático, depois de se 
evidenciarem as identidades presentes.
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Terceira zona de sentido: cotas, discriminação e 
universidade

Na terceira zona de sentido, detectamos a discriminação 
resultante do sistema de cotas raciais. Neste estudo, a cone-
xão das dimensões afetivas, cognitivas, atitudinais e de ação 
intergrupal revelaram preconceitos que acirram a discrimi-
nação no processo de inclusão racial, dentre eles: o cotis-
ta é visto como um beneficiado e privilegiado pela política 
afirmativa; é julgado como uma nota de corte inferior; ele e 
o estudante negro são considerados incapazes, depreciados 
em seu mérito, não merecedores de estarem na universidade; 
eles são desqualificados em sua identidade racial e em suas 
causas e sofrem o isolamento, a indiferença e as ambivalên-
cias na afetividade intergrupal.

Esta discriminação provoca tanto no cotista quanto no 
estudante negro as sensações, principalmente, de ficarem de 
fora, de serem excluídos, promovem a autocobrança de te-
rem que provar que são capazes e a cobrança de terem exce-
lente desempenho acadêmico.

Ainda houve indicadores relativos ao mecanismo afe-
tivo presente neste peculiar processo discriminatório: a 
ambivalência na afetividade intergrupal. Os participantes 
desfavoráveis expressaram afeto (amor aos negros), atitudes 
que demonstrassem uma autodefesa e uma defesa ao ataque 
de ser racista, criticaram os preconceitos aos cotistas e até 
um deles se imaginou no lugar do estudante negro cotista, 
na dramatização. Porém, nestes sentimentos e condutas ha-
via ambivalências e contradições, pois não se coadunavam 
com as atitudes de indisponibilidade para se aprofundar so-
bre a história da desigualdade racial; minimizar as questões 
raciais; qualificar outros tipos de preconceitos como mais 
danosos do que a discriminação racial e de desviar questões 
coletivas para o âmbito individual, inclusive por parte da 
equipe de pesquisa.

Observamos indicadores relacionados a não organização 
política do estudante. “Politicidade é a habilidade de saber 
pensar e intervir, de participar e conduzir a história” (Demo, 
2002). Porém está tão enfraquecida entre os estudantes, a 
ponto de criarmos o termo “apoliticidade”, para caracterizar, 
pelo menos no que se refere à inclusão racial, o desinteresse 
em desenvolver a consciência crítica e a participação ativa 
neste momento histórico, tornando-o uma oportunidade efe-
tiva de transformação social.

As pessoas têm muitos limites, acham que não vão 
usar isso (sociodrama sobre cotas) na vida delas, 
não vai ser útil ou mudar a vida delas. Não querem 
ficar falando de cotas. Não estão interessadas em 
participar desse tipo de evento, não acham relevante. 
Houve desinteresse. (Entrevistada cotista Joana)

Quanto ao universalista, sua apoliticidade foi de-
monstrada, principalmente na busca de manutenção dos 
privilégios sociais. Inferimos que esta apoliticidade pode 
gerar o “efeito de poder” das cotas raciais (Demo, 2003a). 

Contraditoriamente, os entrevistados nos apontam caminhos, 
como o exemplo:

O que favorece a inclusão racial é o diálogo com o 
professor e com alunos... Isso estimula mais... Al-
guém te reconhece sem discriminação e te incentiva 
a estudar... Você percebe que não está sozinho, tem 
alguém que está te ajudando. (Entrevistada cotista 
Nilda)

Nesta pesquisa, confirmamos estudos de Oliven (2007), 
Queiroz (2004), e de Santos (2007): ao se subjugar ao pre-
conceito externalizado ou silenciado, muitos cotistas se en-
fraquecem em sua união e organização política. E trazemos 
a hipótese de que ao supervalorizar determinadas visões da 
política racial, muitos estudantes universalistas se unem e se 
fortalecem socialmente.

Também corroboramos Moreno (1972, 1959/1974) 
quando afirma que os grupos lutam por uma posição socionô-
mica, não apenas se dividem nas identidades relacionadas às 
raças, religiões, estados e nações. A hierarquia socionômica 
nos mostra que há uma competição sociométrica entre os gru-
pos, pois uns são mais atraentes do que outros, influenciando 
no exercício do poder. Indivíduos e grupos menos atraentes 
tendem a conquistar, através da força ou de artifícios, o que 
não lhes é proporcionado pela atração espontânea.

Considerações finais

Esta pesquisa tentou ir além da polêmica atitudinal em 
relação às cotas para negros e demonstrar a interferência de 
processos afetivos (ou sociométricos) nas relações inter-
grupais nos exercícios de poder presentes na sociedade. A 
afetividade intergrupal entre estudantes negros, cotistas e 
universalistas tem a potência de gerar uma discriminação 
específica que tende a manter o status quo da sociedade. 
Esta discriminação é construída a partir da indiferença em 
relação ao cotista (por meio, por exemplo, dos mecanismos 
da “antiempatia” e das ambivalências afetivas), do desca-
so em relação à causa racial e da hostilidade resultante da 
crença da experiência de uma injustiça consequente da po-
lítica afirmativa.

Quanto à inclusão racial na universidade, vimos que 
nossa hipótese de pesquisa não foi confirmada. Sociome-
tricamente, tanto o estudante negro universalista quanto o 
negro cotista predominantemente se sentem discriminados, 
afastados e isolados. Apesar de, por exemplo, a maioria dos 
cotistas evitarem participar de eventos relacionados às ques-
tões raciais, como o sociodrama, e ocultarem sua identidade, 
como tentativa de lidar com a discriminação, alguns propõem 
o diálogo, o debate e a participação como esperança para a 
saída do silenciamento, da anulação da identidade racial e do 
sofrimento em sua experiência inclusiva.

Alertamos que a comunidade acadêmica, ao realizar pro-
jetos psicossociais específicos e multidiciplinares no sentido 
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da inclusão racial efetiva, nos ajudará a lidar com a diver-
sidade, a aprender com as relações intergrupais, no sentido 
liberador da co-criação, e a evitar o “efeito de poder”. Diante 
deste processo, novas indagações surgem: Qual o papel da 
Psicologia na vigência de uma política afirmativa? Como 
contribuir para flexibilizar os processos identitários e para 
a efetiva inclusão racial? Qual o lugar do imaginário para a 
produção de conhecimento? Deparamo-nos com a necessi-
dade de aperfeiçoar a análise das informações produzidas 
em métodos de ação, principalmente na dramatização e de 
se observar o caráter político deste tipo de pesquisa, em que 
há a produção conjunta do saber.
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